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A partir da distribuição espacial das agências bancárias e indicadores de depósitos e créditos,
o artigo apresenta a geografia financeira do estado da Bahia em 2005. Para fundamentar a
leitura dos dados, recupera-se a trajetória recente da economia baiana, destacando-se, em
seguida, o papel dos bancos e o aporte do crédito como fundamentais para o desenvolvimento
regional. Por fim, com base em dados do Banco Central, apresenta-se a posição relativa da Bahia
frente às principais praças bancárias brasileiras, a rede de agências, a cobertura do território
baiano por agências bancárias, a distribuição espacial dos estoques médios de depósitos e
créditos e a hierarquização financeira das principais praças. Dessa forma, o artigo busca esta-
belecer os nexos entre a dinâmica financeira regional e a reespacialização dessas atividades,
associadas à natureza dos ciclos de acumulação da economia.
PALAVRAS-CHAVE: desenvolvimento, território, bancos, crédito, Bahia.

Este artigo analisa a espacialização do siste-
ma bancário e financeiro do estado da Bahia, cujos
contornos e fundamentos acompanham as tendên-
cias evolutivas da economia baiana, marcadas por
diferentes ciclos de acumulação e desenvolvimen-
to: primeiramente, aquele relativo à transição de
uma economia regional de base agroexportadora
para um projeto de industrialização e moderniza-
ção nacional, entre os anos 1960-1980; em segui-
da, o que se manifesta pelas redefinições e ajustes
dos anos noventa, caracterizados pela integração
globalizada do sistema financeiro internacional,
apoiado na abertura comercial e na redefinição de
atores econômicos sustentados por novas
tecnologias eletrônicas.

Essa evolução implicou inflexões e movi-
mentos diferentes na rede bancária. Inicialmente,
houve uma tendência à ampliação das agências pelo
estado e, posteriormente, um movimento de retração
e relocalização de agências, acompanhando o pro-
cesso de concentração de capitais e seguido da
redefinição de espaços das agências e da natureza
das instituições públicas e privadas do sistema
bancário e financeiro, no âmbito nacional, e que
teve especificidades no  estado da Bahia.

Em que cenário e ambiente econômico es-
sas mudanças, ajustes e relocalização das agências
bancárias ocorrem na Bahia? Quais as tendências
espaciais que a relocalização das atividades e da
rede de serviços bancários apresentam para o esta-
do da Bahia? Que nexos a evolução mais recente e
a relocalização da rede bancária no estado mantêm
com as singularidades de estruturação da econo-
mia baiana? Essas são algumas questões que este
artigo buscará analisar. Para responder a tais inda-
gações, este artigo está estruturado em quatro se-
ções, além desta introdução. A primeira recupera
os marcos do desenvolvimento econômico da Bahia
nas últimas décadas. A segunda analisa o papel
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de dois bancos públicos na sustentação financeira
desse processo de desenvolvimento, além de apre-
sentar dados sobre a estrutura bancária no estado,
em 1988. A terceira parte apresenta a rede bancá-
ria, a cobertura bancária do território baiano e a
distribuição espacial dos estoques médios de de-
pósitos e de créditos. Por fim, na quarta e última
parte, são apresentadas as considerações finais.

MARCOS DA TRAJETÓRIA DO DESENVOLVI-
MENTO ECONÔMICO DA BAHIA E A SUA
DIMENSÃO ESPACIAL ENTRE 1950 E 2005

De um modo geral, a dinâmica espacial da
rede bancária no estado da Bahia acompanha três
momentos específicos com imbricações temporais
e espaciais: o primeiro caracteriza-se pela existên-
cia de bancos com capital e atuação regional, gera-
dos pelo ciclo de desenvolvimento econômico agro-
exportador do estado e diretamente associados a
ele. São exemplos dessa fase o Banco da Bahia e o
Banco Econômico da Bahia. Uma segunda fase,
entre o período de 1940-50, corresponde ao ciclo
de crise e transição do modelo agroexportador e
implementação de um projeto de desenvolvimen-
to com base na industrialização, na modernização
da agricultura e num projeto de integração do es-
paço nacional. Nesse momento, observa-se uma
tendência crescente de expansão e ampliação da
rede de bancos, iniciada em meados da década de
sessenta e que perdura até os anos oitenta. O ter-
ceiro, finalmente, que se inicia na década de no-
venta, é caracterizado por uma relocalização das
atividades financeiras e bancárias com uma maior
redução de agências e concentração espacial de
agentes econômicos e capitais a partir das mudan-
ças relacionadas à abertura comercial e financeira
do país.

Com base no mapeamento das agências ban-
cárias no estado da Bahia e da movimentação fi-
nanceira dessas agências (a partir dos volumes de
depósitos e créditos), este artigo caracteriza a
dialética e as relações paradoxais. Tal atividade
apresenta movimentos contraditórios que associ-

am um padrão integrado e de concentração, de um
lado, mas, ao mesmo tempo, diferenciado espaci-
almente, com tendências não lineares sobre o es-
paço nacional. Ou seja, a configuração que assu-
miu o sistema financeiro nacional de meados de
sessenta até o início dos anos 90 apresenta movi-
mentos que, se, por um lado, resultam num pro-
cesso de concentração bancária e financeira, por
outro, tal concentração não se contrapõe a uma
expansão da rede de agências para além da Região
Sudeste.

Observando-se a dinâmica dos ajustes e
mudanças do sistema bancário, verifica-se que, a
partir de meados dos anos 1960, a reforma do sis-
tema bancário buscou romper os limites colocados
por uma modalidade de intermediação financeira
baseada na preponderância do tradicional esque-
ma de captação de depósitos, por um lado, e na
oferta de crédito como a fonte central de aplicação,
por outro. Avançar na direção do financiamento
da expansão econômica requereu a ordenação do
sistema financeiro em termos de ampliação das suas
funções, mas também a disciplina quanto ao cres-
cimento da rede bancária.

Esse processo continha, portanto, a contra-
dição de concentrar a maior parte dos investimen-
tos em determinados espaços, quando o modelo
de desenvolvimento vigente demandava a sua ex-
tensão para além da região central, de forma a dar
sustentabilidade à política de modernização e
integração do desenvolvimento nacional. Os ban-
cos, afinal, cumpriam fundamental papel na
implementação da política econômica desenvolvi-
mentista do governo brasileiro. Os incentivos fis-
cais, principal instrumento de intervenção gover-
namental nos sistemas produtivos regionais, e a
ampliação da oferta de créditos supunham a pre-
sença de agências bancárias. Por outro lado, a ex-
pansão do sistema de arrecadação também deman-
dava a oferta de serviços bancários de cobertura
ampla.

Na década de setenta, a expansão da im-
plantação de agências, segundo Corrêa (2006), es-
tava condicionada por dois movimentos: (i) o de
atuação do Estado como articulador de políticas
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que visavam à promoção da integração nacional,
moldada de forma a alargar a atuação dos agentes
financeiros públicos sem concorrer diretamente
com os intermediários financeiros privados; e (ii)
o da expansão dos bancos privados, que amplia-
ram a oferta de empréstimos, sustentados no gan-
ho inflacionário decorrente da operação de capta-
ção de depósitos à vista não remunerados.

Essa dupla tendência acarreta importantes
modificações no sistema bancário. Por um lado,
promove a desregionalização2 do sistema financei-
ro, que até então operava com base em bancos regi-
onais (Corrêa, 1989). Tais bancos não reuniam con-
dições de implantação em praças mais distantes, o
que acabou por determinar que a ampliação da rede
bancária do país na direção de regiões periféricas
ocorresse com base em bancos privados nacionais
de grande porte ou nos bancos públicos, em espe-
cial, os estaduais.

Nesse sentido, em 1971, o Banco Central
emitiu a Resolução 200/1971, que suspendeu a
concessão de cartas patentes para novas agências,
particularmente nas praças de São Paulo e Rio de
Janeiro, e permitiu a ampliação da rede em outras
regiões com a abertura de agências pioneiras
(Hannequim, 1989; Amado, 1996).

Além do respaldo legal, a orientação de
ampliar a rede bancária na direção das regiões mais
distantes foi possível graças ao suporte do sistema
de telecomunicações, oficialmente declarado como
nacional desde 1972, o que possibilitou às agênci-
as bancárias operarem de forma integrada, com
apoio nas diferentes redes de serviço de telefonia
e transmissão de dados (Dias, 2005).

No início dos anos 1980, mesmo num con-
texto de crise, já era patente a ação do Banco Cen-
tral, orientada para: estender a assistência bancá-
ria a todos os municípios; melhorar a assistência
bancária de municípios menos atendidos; e efetu-
ar medidas de regionalização bancária (Corrêa,
2006, p.179). Nessa conjuntura, os bancos combi-
nam a estratégia de ganhos inflacionários com os

incentivos advindos do Banco Central e continu-
am a ampliação da rede de agências em todo o
território nacional. As regiões Centro-Oeste, Norte
e Nordeste, exatamente as que exibiam menores
índices de desempenho econômico, expandiram
suas redes em 56%, 90% e 92%, respectivamente,
entre 1979 e 1983. As regiões Sul e Sudeste, nesse
mesmo período, viram as suas redes bancárias
ampliadas em 25% e 16%, respectivamente. O cres-
cimento do número de agências nas regiões me-
nos desenvolvidas, no entanto, não implicou per-
da de centralidade da Região Sudeste que, em 1983,
detinha, aproximadamente, 46 % do total de agên-
cias bancárias. A ampliação do número de agênci-
as resultou de uma estratégia na qual os interme-
diários financeiros públicos expandiram as suas
participações nas praças menos assistidas. As re-
giões Norte e Nordeste, nesse momento, detinham
43% das agências de bancos públicos. Para efeito
de comparação, essas regiões concentravam ape-
nas 21% do total nacional das suas agências de
bancos de capital privado (2006, p.180).

No decorrer dos anos noventa, a conjuntu-
ra econômica passa a apresentar novos desafios
para os bancos, demandando redefinições estraté-
gicas. O controle da inflação, após o Plano Real, já
não possibilitava a manutenção dos lucros pela
via da captação não remunerada, ou a taxas meno-
res que as de aplicação. A inflação controlada, no
entanto, apontava para a necessidade de os ban-
cos ajustarem-se a partir de mudanças na compo-
sição da estrutura de captação e aplicação. Mas
nem todos alcançaram tal intento, resultando em
perdas de receitas inflacionárias (Carvalho; Vidotto,
2007).

Nos trâmites que visavam ao ajuste do sis-
tema, muitas dificuldades se impuseram, impli-
cando quebras, fusões e incorporação de institui-
ções financeiras, levando a mais uma
reestruturação do setor financeiro. Em 1994, o Bra-
sil contava com 230 bancos, reduzidos, quatro anos
depois, a 179, demonstrando um processo de con-
centração bancária. Assim, entre 1995 e 1998, os
cinquenta maiores bancos responderam, aproxi-
madamente, por 98% do total do ativo, do

2 Essa desregionalização refere-se à natureza do capital
desses bancos de caráter local e significa uma maior
integração do sistema bancário no âmbito nacional, no
sentido de garantir uma maior cobertura.
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patrimônio líquido, do número de trabalhadores e
do número de agências no cômputo bancos (Gon-
çalves, 1999, p.163).

Em grande medida, a nova estrutura foi ori-
entada pelo Programa de Estímulo à Reestruturação

e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacio-

nal (PROER) e pelo Programa de Incentivo à Re-

dução do Setor Público Estadual na Atividade Ban-

cária (PROES). A reestruturação do setor financei-
ro levou a mudanças substanciais na propriedade
do capital, seja a partir da abertura ao capital exter-
no, seja pela liquidação ou venda dos bancos pú-
blicos estaduais.

A reestruturação do setor, no período, re-
percute espacialmente na elevação da participação
da Região Sudeste, que passa de 50,73% do total
de agências para 54,38%, entre 1990 e 2002, quan-
do as demais regiões, à exceção da Região Sul (que
permanece no mesmo patamar), perdem posição
no ranking nacional, no mesmo período: a Região
Norte cai de 4,29% para 3,42%; a Nordeste de
16,67% para 15,26%; e a Centro-Oeste de 7,70%
para 6,46%. Em consequência, as demais unida-
des da federação, excetuando-se o Distrito Fede-
ral, que manteve 100% de cobertura, e Goiás, que
aumentou o nível de cobertura, viram diminuído
o número de municípios que contavam com agên-
cias bancárias (1999, p.201).

A liquidação ou privatização dos bancos pú-
blicos estaduais, que envolveu fechamento total das
agências ou diminuição do número delas, no caso
de o banco ter sido privatizado, tem peso significati-
vo na redução da cobertura bancária no espaço naci-
onal. A substituição de bancos de base regional por
bancos estrangeiros ou nacionais de implantação
nacional – como foi o caso do Banco Econômico,
absorvido pelo Excel, do Banorte e do Bamerindus,
adquiridos pelo Bandeirantes e pelo HSBC, respecti-
vamente – operou na mesma direção.

É com base nessas características e tendên-
cias que este artigo vai apresentar e analisar a es-
trutura da rede bancária e financeira na Bahia em
2005.

A modernização da economia baiana no perí-
odo de transição para um projeto modernizador
(anos 40-50)

A economia baiana, na primeira década do
século XXI, tem seus principais marcos definidos
desde o processo de crise da economia de base
agro-exportadora dos anos 1940-50. Em seguida,
apresentamos algumas características da dinâmica
da economia regional dessa essa época.

No início dos anos 1950, a Bahia apresenta
estrutura industrial pouco diversificada, concen-
trada na produção voltada para o consumo impro-
dutivo, que agregava 81% do seu valor total. Até
então, o setor industrial baiano era pouco repre-
sentativo na composição do produto interno, re-
presentando apenas 6,5% desse agregado em 1947
(Bahia, 1983). Destaca-se, principalmente, a pro-
dução de alimentos, têxteis e derivados do fumo,
os quais, individualmente, detinham participação
relativa no valor da produção de 50,20%, 13,50%
e 8,00%, respectivamente. A participação da pro-
dução de meios de produção no total do valor
produzido é de aproximadamente 18% do total,
composta, sobretudo, pela transformação de mi-
nerais não metálicos, óleos vegetais e alguma pro-
dução de produtos metalúrgicos (FIBGE, 1950). É
estreita, até então, a vinculação entre a indústria e
a agricultura local.

Espacialmente, a produção da cana-de-açú-
car e do fumo estava concentrada no Recôncavo,
enquanto a do cacau florescia no sul do estado, no
espaço configurado como a “região cacaueira”, co-
mandada pelas cidades de Itabuna e Ilhéus. Os
excedentes gerados pela cultura do cacau não fo-
ram canalizados para outros ramos produtivos nos
marcos da região. Segundo Santos (1954), o exce-
dente gerado pela cacauicultura, em grande parte,
era deslocado para praças fora da região, em espe-
cial, a do Rio de Janeiro.

A produção industrial, por sua vez, con-
centrava-se em Salvador e em cidades do seu en-
torno. Nessa época, eram muito débeis os víncu-
los econômicos intrarregionais. A produção
cacaueira, então o setor mais dinâmico da agricul-
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tura baiana, escoava grande parte da produção pelo
porto de Ilhéus. Salvador, para além dos vínculos
estabelecidos a partir das suas funções político-
administrativas, também não estabeleceu fortes la-
ços econômicos com os espaços mais distantes da
capital. Em grande medida, mantinha ligações es-
treitas com o comércio de grande distância, seja na
exportação de commodities agrícolas, seja a partir
do comércio de importação.

A vasta parte do território baiano às mar-
gens do Rio São Francisco – o grande sertão do
São Francisco – tinha a sua economia articulada
com base na agricultura de subsistência, interliga-
da pela navegação no próprio rio e nos seus aflu-
entes, compondo um circuito de comércio regio-
nal, e pela pecuária, que abastecia parte do merca-
do consumidor do estado. A extensa área do
semiárido caracterizava-se também pela produção
agropecuária de subsistência.

A inserção da Bahia no cenário nacional, na
década de 1940, no entanto, sofre uma inflexão, com
a perda de posição relativa da economia baiana, de-
terminada pelo esgotamento do padrão de acumula-
ção de capitais agroexportadores que até então
lastreavam nacionalmente a sua economia. Já sem a
proteção das barreiras fiscais, que protegiam a sua
indústria, e impedida de legislar sobre o seu comér-
cio externo, vê aprofundar o fosso que se abrira entre
a dinâmica local baiana e a economia nacional.

A exploração e o refino do petróleo e seus
efeitos na conformação do projeto de indus-
trialização da economia baiana (anos 60-70)

Os primeiros sinais de mudança nesse qua-
dro resultaram da emergência, em âmbito  nacional,
do projeto que visava à montagem das bases para o
aprofundamento do processo de industrialização,
quando a necessidade de exploração de certos re-
cursos naturais implicou a instalação de plantas
produtivas fora do eixo Rio-São Paulo. A Bahia,
nesse contexto, recebe dois grandes investimentos
estatais: a Hidroelétrica do São Francisco, concluí-
da em 1953, e a instalação da Petrobrás, em 1954.

A exploração e a posterior instalação de
planta para o refino do petróleo no Recôncavo
baiano e em áreas delimitadas mais ao norte reper-
cutiram na estruturação da economia urbana do
Recôncavo e de Salvador nos anos corresponden-
tes às décadas de 1950 e 1960, seja pela centraliza-
ção da política de compra da empresa, em Salva-
dor, seja na construção de estradas e incremento
na massa salarial, com repercussões no padrão de
consumo (Ritz, 1972). Os efeitos desse empreen-
dimento, no entanto, não foram além dos limites
da hoje Região Metropolitana de Salvador. Ritz con-
sidera que, a partir de meados dos anos 60, a po-
lítica de compras da empresa é reorientada de Sal-
vador para a Região Sudeste, assim como se redu-
zem também os investimentos em construção da
rede viária no estado.

Os efeitos da presença da atividade petrolí-
fera sobre a economia baiana permitem a interpre-
tação apresentada pela missão técnica do Banco
Interamericano de Desenvolvimento – BID, que,
no início da década de 1970, diagnosticou: “na
realidade, a atividade petrolífera se desenvolve em
forma quase autárquica e com limitada integração
com o resto da economia do estado” (BID, apud

Azevedo, 2000, p. 53). Se essa constatação é ver-
dadeira, não se pode desconsiderar o papel que a
atividade petroleira tem sobre a estruturação in-
dustrial da região, sendo possível afirmar que o
petróleo deixa a sua marca na definição do perfil
que a indústria baiana passa exibir a partir desde
então (Kraychete, 1988). É relevante também o im-
pacto dessa atividade na economia urbana do
Recôncavo.

Ao lado do aprofundamento da atividade
petrolífera propriamente dita, com a instalação da
Refinaria Landulfo Alves, inicia-se, no começo dos
anos 1960, as primeiras plantas industriais deri-
vadas do petróleo. Em 1961, a Petrobras resolve
instalar uma fábrica de asfalto na ilha de Madre de
Deus, para atender ao mercado da Bahia, de Sergipe
e Alagoas (Ritz, 1972). No ano seguinte, é inaugu-
rada uma planta de gás natural, cujo objetivo é
captar e processar o gás oriundo dos poços petro-
líferos. A instalação da planta de gás natural vai
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permitir o surgimento de uma fábrica de amônia,
o que vai conformar o Conjunto Petroquímico da
Bahia (COPEB), posteriormente integrado ao Com-
plexo Petroquímico de Camaçari (COPEC).

Da especialização da indústria baiana com
base no ramo petrolífero à diversificação a
partir da “guerra fiscal”

Para além do ramo petrolífero, o efeito da des-
coberta e do posterior processamento do petróleo na
Bahia se fez mais efetivo a partir da década de  1970,
quando são implantadas as plantas petroquímicas.
A instalação do Polo Petroquímico de Camaçari re-
percute no perfil industrial local, acentuando os
contornos da sua especialização, processo em curso
desde os anos 50. Em 1980, os ramos petrolífero e
petroquímico, conjuntamente, vão agregar 51,48% do
valor da produção industrial no estado (FIBGE, 1980).

Os investimentos realizados pela Petrobras
não tiveram seus efeitos limitados ao desenvolvi-
mento da química do petróleo. Os serviços liga-
dos à infraestrutura de transporte e armazenamento
especializado, entre outros, exigem um segmento
da indústria metal-mecânica, o atendimento de
obras de caldeiraria, estruturas metálicas industri-
ais e embalagens metálicas, que vieram favorecer o
surgimento e desenvolvimento desse segmento
industrial especializado. A demanda corrente de
materiais de reposição ativa um segmento específi-
co da indústria mecânica (Sampaio, 1974).

No início dos anos 70, já como parte dos
estudos que visavam à implantação do Polo
Petroquímico, foram detectadas 24 empresas cujas
linhas de produção e níveis tecnológicos as indi-
cavam como capacitadas a suprir a demanda das
unidades químicas em implantação. Um terço do
total das empresas pesquisadas declarou já ser for-
necedora da Petrobras (CLAN, 1973). No início dos
anos 1980, três décadas após a instalação da ativi-
dade de exploração do petróleo, no perfil da in-
dústria instalada no estado, são nítidas as marcas
do petróleo na conformação da estrutura que a in-
dústria assume na Bahia.

No início dos anos setenta, verifica-se a
ampliação do Centro Industrial de Aratu, implan-
tado em 1967, no município de Simões Filho, vi-
zinho a Salvador, e do Centro Industrial de Subaé,
em Feira de Santana, segunda maior cidade do
estado e distante cerca de 100 km da capital. Am-
bos os centros foram concebidos para acolher em-
presas industriais de transformação final, que vi-
essem a estabelecer vínculos com o setor produtor
de bens intermediários, e eram constituídos por
empresas atraídas pelos incentivos fiscais patroci-
nados pela Superintendência de Desenvolvimen-
to do Nordeste (SUDENE) e pelo Banco do Nor-
deste, aos quais foram acrescidos incentivos pa-
trocinados pelo governo estadual.

As mudanças na condução da economia
nacional – que levaram, a partir da década de 1980,
a mudanças no papel do Estado na condução da
economia – resultaram na fuga de empresas atraí-
das por tais incentivos, o que contribuiu para que
a matriz industrial baiana não se completasse, tal
como havia sido idealizada pelo planejamento es-
tatal. Tal fato só ressalta o caráter complementar
que a indústria baiana guarda com a indústria
sediada na Região Sudeste. Ainda hoje, a matriz
industrial baiana carece da sua seção de produção
de bens de capital e bens de consumo.

Merece ser destacado, ainda, o impulso dos
investimentos na indústria no ramo da construção
civil, seja a construção civil pesada, seja a voltada
para a construção de habitação ou infraestrutura,
tais como abertura de novas avenidas, construção
de rede de saneamento e abastecimento de água,
entre o final de 1960 até a década de 1980.

As mudanças ocorridas no perfil da indús-
tria na Bahia, desde a implantação da atividade pe-
troleira, passando pela instalação do CIA até o
COPEC, fazem com que a participação da indústria
no PIB estadual evolua de 12,00%, em 1960, para
21,2%, em 1980. Verifica-se, nesse ano, o primeiro
registro no qual a atividade industrial toma o pri-
meiro lugar na composição desse agregado, ocupa-
do antes pelo comércio ou pela agricultura.

Nesse período, a implantação e o desenvolvi-
mento de uma nova zona industrial na Bahia, embo-
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ra sejam fatos significativos, quando comparados com
o estágio anterior e o ocorrido nos demais estados
nordestinos, ficaram concentrados na Região Metro-
politana de Salvador. Tal fato veio a fortalecer
desequilíbrios intrarregionais já marcantes na forma-
ção econômica e social da Bahia. A urbanização do
espaço que hoje compreende a Região Metropolitana
de Salvador, a partir da década de 1950, ganhou nova
dinâmica. Os investimentos aqui realizados, em boa
parte, foram liderados ou contaram com apoio deci-
sivo do Estado, em sua instância federal ou estadual,
seja como produtor direto, seja atendendo às deman-
das de infraestrutura industrial e urbana, serviços
especializados e de crédito, entre outras. O Estado
da Bahia passa, nesse momento, por reforma do seu
aparelho administrativo, e recebe também represen-
tação de agências federais, o que impulsiona a mo-
dernização do setor de serviços.

A população da Região Metropolitana de
Salvador, em 1980, atinge 1,8 milhões de habitan-
tes, 1,5 milhões só na capital. Nessa época, ape-
nas oito centros urbanos baianos contavam com
população superior a 60 mil habitantes e, desses,
apenas três ultrapassavam a marca dos 100 mil
habitantes. Entre eles, encontra-se Feira de Santana,
destacada, desde a conclusão da rodovia que liga a
Bahia ao Rio de Janeiro em 1963, como o principal
entroncamento rodoviário de ligação entre as regi-
ões Sudeste e Nordeste. Vitória da Conquista, ou-
tra cidade situada às margens da mesma Rio-Bahia,
também registra crescimento da sua população e
passa a figurar entre as maiores no estado.

A Bahia registrou, nesse momento, o cres-
cimento de algumas cidades situadas às margens
das principais rodovias de ligação entre o Sudeste
e o Nordeste – BR 161 e BR 101 – o que, numa
direção, facilitava o transporte de bens intermedi-
ários e mão-de-obra para alimentar a indústria im-
plantada no Sudeste e, em outra, trazia os bens de
consumo final para o mercado consumidor nor-
destino (Porto, 2002).

Na passagem da década dos anos 1970 para
os de 1980, as manifestações da crise – que atingi-
ra mais fortemente, até então, os países desenvol-
vidos – chegam aos países da periferia. Os indica-

dores de desempenho da economia brasileira pas-
sam a apresentar sinais de desaceleração econômi-
ca, com reflexos diretos sobre os setores mais di-
nâmicos da indústria baiana: o PIB baiano, que
havia crescido, entre 1975 e 1980, em média, 8,8%
ao ano, no decorrer dos anos 80 e 90 cresceu 2,4%
e 2,5% anuais, respectivamente.3 O desempenho
da indústria instalada na Bahia, em grande medi-
da, dada a sua relação complementar, dependia
do verificado na Região Sudoeste.

Nos anos 90 – já desmontado o sistema de
planejamento que havia orientado os capitais no perí-
odo anteriores –, modificações ocorridas na produção
e na gestão a partir da introdução das novas tecnologias,
assim como o barateamento das telecomunicações e
do transporte, entre outras, repercutiram na econo-
mia baiana, possibilitando relocalização de empresas
ou a atração de novas unidades produtivas que se
deslocaram em busca de redução dos custos salariais
e de benefícios fiscais concedidos a partir de competi-
ção fiscal, a chamada “guerra fiscal”. Constituem os
exemplos mais citados de atração de empresas, se-
gundo esse procedimento, a planta da Ford, em
Camaçari, e de empresas de calçados, atraídas do Rio
Grande do Sul e São Paulo, e implantadas de forma
dispersa, em cidades do interior do estado.  Essa po-
lítica também atraiu empresas em ramos diversifica-
dos, como a de produção de defensivos agrícolas (pro-
jeto da Monsanto, em Camaçari), montagem eletrôni-
ca (polo de informática), em Ilhéus, e outras de menor
magnitude. A implantação de call-centers de
telemarketing também compõe o quadro de atração de
novas empresas e atividades a partir das vantagens
expressas nos custo da mão-de-obra.

A modernização da economia agrária e os im-
pactos socioespaciais na implementação dos
serviços

A partir do final da década de 1970, verifi-
ca-se a expansão do setor agrário baiano, seja com
a modernização agrícola propriamente dita, seja
com encadeamentos agroindustriais. Em especial,
3 www.sei.ba.gov.br
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as fronteiriças regiões do Extremo Oeste, do Baixo
Médio São Francisco e do Extremo Sul destacam-
se entre os espaços onde tal modernização resul-
tou em significativas mudanças socioeconômicas.

O Vale do São Francisco passou, nas últimas
décadas, por importantes modificações, iniciadas
com a implantação dos projetos públicos de irriga-
ção e a introdução da fruticultura ao longo das mar-
gens do Rio São Francisco, que modificaram os pro-
cessos produtivos regionais. Como partes dessa
dinâmica, cidades como Juazeiro e de Bom Jesus da
Lapa passam a receber montantes significativos de
investimentos, conseguindo atrair grande número
de grupos econômicos para a produção irrigada e o
aproveitamento agroindustrial. Na esteira de tais
investimentos, essas duas cidades absorvem re-
presentações de instituições federais que adminis-
tram o uso das águas, seja para a produção de ener-
gia, seja para a utilização na irrigação da agricultu-
ra, como também concentram filiais de casas co-
merciais de venda de produtos destinados à agri-
cultura, assim como serviços de natureza diversa.

O Extremo Oeste é parte do território baiano
integrado à dinâmica da ocupação dos cerrados
brasileiros, espaço articulado a partir da expansão
da cultura da soja e da fruticultura, no final dos
anos 70 e início dos 80 do século passado. Desde
a implantação do Programa de Ocupação Econô-
mica do Oeste pelo governo estadual, a região re-
cebe investimentos que visam à melhoria da
infraestrutura, tornando-se espaço promissor para
investimentos no agronegócio.

A partir da década de 1990, a microrregião
do Extremo Sul da Bahia, cujas vantagens natu-
rais permitem maior produtividade, quando com-
paradas com tradicionais zonas produtoras, tam-
bém atraiu grandes empresas – Bahia Sul Celulose
em Mucuri, Aracruz Celulose em Nova Viçosa e
Veracel Celulose em Eunapólis – investimentos
voltados para a produção de celulose.

A oligopolização que passa a se verificar no
espaço agrícola tem promovido impactos
socioespaciais que ultrapassam as atividades agrí-
colas propriamente ditas, criando ou desenvolven-
do um novo sistema urbano mais complexo para

atender às demandas advindas do agronegócio, da
agricultura modernizada e da agroindustrialização.
A urbanização derivada do agronegócio tem dina-
mizado um setor terciário composto por empresas
agropecuárias, fornecedores de insumos químicos
e implementos mecânicos, prestadores de servi-
ços, laboratórios, cadeias de supermercados e lo-
jas de varejo de bens de consumo duráveis, lojas
de distribuição comercial, empresas de marketing

e bancos, entre outros serviços.

A PRESENÇA DOS BANCOS NO DESENVOL-
VIMENTO BAIANO RECENTE

A trajetória recente da economia baiana con-
tou com forte aporte de créditos e incentivos fiscais e
financeiros. Os bancos cumpriram papel relevante
nesse processo, tanto  os públicos, criados para dar
suporte aos processos desenvolvimentistas, como os
privados, de implantação nacional e (ou) regional.

A começar pelos bancos cujos capitais têm
origem regional, a Bahia contou com dois bancos
privados: o Banco da Bahia, adquirido no decor-
rer dos anos 70 pelo Banco Brasileiro de Descon-

tos (BRADESCO), e o Banco Econômico da Bahia,
absorvido pelo Excel, no bojo da reestruturação
bancária dos anos 1990. Em 1990, o Econômico

mantinha 36,51% dos depósitos e 69,12% dos cré-
ditos concedidos concentrados na Bahia (Amado,
2006). Os dois  bancos baianos têm suas origens
associadas aos interesses da burguesia mercantil-
financeira ligada ao comércio de exportação e de
importação.

Por outro lado, bancos privados de grande
porte, que operam em âmbito nacional, também se
fazem presentes na Bahia, a partir dos anos 70. O
BRADESCO, fruto da compra do Banco da Bahia e
do BANEB, passa a ser o maior banco privado na
rede de agências implantadas na Bahia. No entanto,
em 1990, apenas 0,14% do total de empréstimos e
3,20% do total da carteira de créditos, respectiva-
mente, estavam na Bahia (Amado, 2006).

Uma rede de bancos já se fazia presente no
estado da Bahia, com vistas a dar suporte ao pro-
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cesso de desenvolvimento: o Banco Nacional de

Desenvolvimento Social (BNDES), o Banco Nacio-

nal de Habitação (BNH), que operavam apoiados,
prioritariamente, na rede pública estadual, o Ban-

co Nacional de Desenvolvimento do Nordeste

(BNB), com atuação a partir de sua própria rede, e
ainda os bancos de capital público, o Banco do

Brasil, tradicional fornecedor de crédito agrícola, e
a Caixa Econômica Federal, que mantinham agên-
cias no estado. Além desses, a Bahia contava ain-
da com mais dois bancos públicos: o Banco do

Estado da Bahia (BANEB), criado em 1966,4 e o
Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia

(DESENBANCO), criado em 1966,5 ambas insti-
tuições fundadas nos marcos da Reforma Bancária
e Financeira de 1964-1965.

Papel e estruturação do BANEB no contexto
de evolução da economia baiana

O BANEB, definido como banco misto,
embora sua natureza comercial fosse mais notória,
era também um banco de corte desenvolvimentista,
enquanto o DESENBANCO assume o caráter estri-
to de banco de desenvolvimento.

Segundo periodização proposta por Lima
(2001), a trajetória do BANEB intercala momentos
de dificuldades. Tais dificuldades resultavam, prin-
cipalmente, tanto de questões de natureza admi-
nistrativa, relacionadas com o governo estadual,
mas que transbordavam para o desempenho finan-
ceiro, como também aquelas decorrentes da pre-
sença marcante na articulação com instituições
nacionais e internacionais, na captação de recur-
sos e no financiamento a empreendimentos asso-
ciados à expansão da economia baiana, que passa
a demandar serviços financeiros adequados.6

Os momentos de maior expansão da histó-
ria do BANEB centram-se nos períodos de 1967 a
1974 e de 1979 até 1982. O desempenho registra-
do no primeiro período está associado à dinâmica
da economia nacional, assim como da economia
baiana, quando essa última ampliava o seu parque
industrial, como já observado. Nesse período, o
crescimento da economia baiana aproximou-se das
tendências apontadas em termos da economia na-
cional.  Para tal desempenho contribuíram, de
maneira significativa, os investimentos realizados
com apoio da Superintendência de Desenvolvimento

do Nordeste (SUDENE). No exercício relativo a
1969, mais de dois terços dos projetos analisados
por essa instituição correspondem a investimen-
tos a serem realizados na Bahia, com índice de
aprovação de 37% do total aplicado pela SUDENE.

Esse momento é marcado também por um
grande esforço do governo baiano em promover as
exportações, conseguindo, em 1974, ampliar as
vendas para o exterior em 116%, elevando a parti-
cipação das exportações da Bahia, no conjunto
nacional, de 4,70%, em 1973, para 8,00%, em 1974.

Portanto, o desempenho do BANEB, na pas-
sagem dos anos 70 para os 80, resulta mais de uma
dinâmica econômica do próprio estado. Tal desem-
penho, nesse período, também é reflexo da cres-
cente captação de recursos externos, que, entre 1981
e 1982, cresceu a partir dos dispositivos da Resolu-
ção 63. Tal movimento, consoante com o papel atri-
buído aos bancos, particularmente aos bancos pú-
blicos – de captadores de recursos externos, visan-
do ao equilíbrio do balanço de pagamentos –, con-
tribui para a crise de liquidez que o banco vai en-
frentar após o período de crescimento acelerado.

A importância do BANEB como agente fi-
nanceiro no cenário baiano pode ser ressaltada pela
distribuição da sua rede de agências, o que propor-
cionou a interiorização da atividade financeira no
estado (Quadro 1). Na sua criação, o BANEB já her-
da uma pequena rede de agências mantidas pela
instituição que lhe dá origem. O quadro a seguir
apresenta a evolução da sua rede de agências em
municípios baianos, entre 1964 e 1975.

O momento de maior ampliação da rede do

4 O Banco do Estado da Bahia tem a sua origem ligada ao
Banco de Fomento do Estado da Bahia (BANFEB), cria-
do em 1955, no governo de Régis Pacheco, embora, de
fato, a instituição só venha a funcionar cinco anos de-
pois, já no segundo governo de Juracy Magalhães.

5 O Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia, por
sua vez, originou-se do Fundo de Desenvolvimento
Agroindustrial (FUNDAGRO).

6 A parte que segue, sobre a atuação do Banco do Estado
da Bahia, baseia-se no trabalho de Lima (2001).
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BANEB, no entanto, ocorre entre 1979 e 1982. Nes-
se período foram instaladas cento e trinta e três no-
vas agências, vinte e cinco postos especiais de pres-
tação de serviços e nove lojas de poupança. No iní-
cio dos anos oitenta, mais da metade dos municípi-
os baianos contavam com agências desse banco.

Além da ampliação do número de agências,
em consonância com as diretrizes do governo esta-
dual, o BANEB promove a formação de um conglo-
merado financeiro mais complexo, cuja liderança
cabia ao próprio banco. Assim, no final de 1982, o
Grupo BANEB apresentava a seguinte composição:
Banco do Estado da Bahia (principal empresa do
conglomerado); BANEB Corretora de Câmbio e Valo-

res Imobiliários; BANEB Crédito Imobiliário; BANEB
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários da Bahia;
BANEB Financeira – Créditos, Financiamento e In-

vestimento; BANEB Corretora de Seguros.
A ampliação da rede de agências e a forma-

ção do conglomerado do BANEB atendem tanto a
interesses do governo baiano como guardam
sintonia com a estratégia do Banco Central, dirigida
a estender a assistência bancária a todos os mu-
nicípios, melhorar a prestação de serviços bancá-
rios, disponibilizar assistência bancária a municí-
pios menos atendidos e efetuar medidas de
regionalização bancária.

Com a ampliação de atribuições e de expan-
são da rede, o BANEB se constitui, nesses anos, em
importante suporte à acumulação de capital no es-

tado, apoiando investimentos públicos e privados
destinados, em especial, à expansão da
infraestrutura, indicação dos programas de desen-
volvimento econômico apresentados por sucessi-
vos governos do estado. Destacam-se, na atuação
do Banco, os financiamentos orientados para o se-
tor público em obras destinadas à ampliação das
vias de transporte, com construção e pavimenta-
ção, telefonia, eletrificação e implantação de
infraestrutura urbana, com obras de saneamento
básico. Para os financiamentos de obras de
infraestrutura, foi fundamental a intermediação com
o BNH, iniciada em 1969, e que se manteve como
importante fonte de recursos até a primeira metade
da década de 1980. São citadas como obras relevan-
tes financiadas pelo BANEB: a construção da Barra-
gem de Pedra do Cavalo para o abastecimento de
água de Salvador e cidades vizinhas; a construção
da rodovia que liga Feira de Santana a Juazeiro; e a
construção do Centro Administrativo da Bahia.

Para a viabilização de tais empreendimen-
tos, o BANEB contribuiu não só como financiador
direto, mas agiu também na concessão de fianças e
garantias para órgãos do Estado e empreiteiras con-
tratadas por ele para aquisição de financiamento
em outras instituições.

 A Tabela 1, a seguir, apresenta a distribui-
ção percentual da carteira de créditos do BANEB,
entre 1964 e 1986, segundo classificação apresen-
tada em seus relatórios anuais.
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A partir do início dos anos 90, o BANEB
passa por sucessivos períodos de falta de liquidez,
o que justifica a sua privatização, já num contexto
de redefinição do papel do estado na economia
nacional, submetida aos ajustes institucionais e
reforma do Estado. Assim, em julho de 1999, foi
concluído o processo de privatização do banco,
quando o seu controle acionário e administrativo
passou às mãos do Banco Brasileiro de Descontos.

A constituição do Banco de Desenvolvimento
do Estado da Bahia no financiamento dos se-
tores público e privado

O Banco de Desenvolvimento do Estado da

Bahia (DESENBANCO)7 também foi importante
agente financiador da acumulação de capitais na
Bahia a partir de meado dos anos 1960. Tendo
como principais fontes de recursos para financia-

mentos os repasses oriundos do BNDES, FINAME
e BNH, fundos estaduais, depósitos do Imposto
sobre Circulação de Mercadorias (ICM) e recursos
próprios, a marca do DESENBANCO se fez pre-
sente no financiamento aos setores público e pri-
vado. No período entre 1966 e 2001, os desembol-
sos acumulados atingiram R$ 12,7 bilhões, em
valores de dezembro de 2001. Quando se observa
o comportamento dos desembolsos, verifica-se que,
durante os dezesseis primeiros anos de existência
da instituição, houve um crescimento constante,
até atingir, em 1982, o pico de liberação anual de
R$ 900 milhões, em valores de dezembro de 2001.

O segmento privado foi atendido, prioritaria-
mente, em seu setor industrial. São frequentemente
citados, nos relatórios da instituição, os financiamen-
tos a empresas instaladas no Centro Industrial de
Aratu, Polo Petroquímico de Camaçari (implantação
e posterior ampliação, já nos anos 1980) e a alguns
distritos industriais instalados em municípios do
interior do estado. O Complexo Industrial Ford Nor-
deste, instalado em 2001, já no período imediata-
mente anterior à transformação do banco em Agên-

7 Os dados e as informações relativos à atuação do
DESENBANCO têm por base o trabalho Cavalcanti (2004).

6891e4691ertneBENABodsotidércedarietracadoãçiubirtsiD-1alebaT

onA lareGotidérC airáuceporgA airtsúdnI oicrémoC ocilbúProteS oãçatibaH sortuO

4691 - 00,25 00,61 00,82 00,4 - -

5691 - 00,43 00,12 00,81 00,72 - -

6691 - 00,03 00,71 00,31 00,04 - -

7691 - 00,72 00,51 00,21 00,24 - 00,4

8691 - 00,61 00,01 00,01 00,95 - 00,5

9691 - 00,11 00,9 00,21 00,16 - 00,7

0791 - 00,21 00,9 00,9 00,56 - 00,5

1791 - d.n d.n d.n 00,35 - d.n

2791 - d.n d.n d.n 00,24 - d.n

3791 - d.n d.n d.n 00,63 - d.n

4791 - d.n d.n d.n 00,82 - d.n

5791 00,85 00,6 - - 00,23 00,4 -

6791 00,53 00,6 - - 00,84 00,11 -

7791 00,23 00,6 - - 00,44 00,91 -

8791 00,92 00,5 - - 00,74 00,91 -

9791 00,92 00,8 - - 00,04 - 00,32

0891 00,32 00,11 - - 00,34 - 00,32

1891 00,02 00,01 - - 00,45 - 00,61

2891 00,41 00,8 - - 00,95 - 00,91

3891 00,9 00,01 - - 00,06 - 00,12

4891 00,11 00,5 - - 00,66 - 00,81

5891 00,11 00,5 - - 00,27 - 00,21

6891 - 00,01 - - 00,16 - 00,92
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cia de Fomento, a atual DESENBAHIA, também ob-
teve financiamento dessa fonte.

Em sintonia com as características da indús-
tria implantada no estado, os setores que mais rece-
beram créditos correspondiam a empresas dos ra-
mos químico, petroquímico,  de extração mineral,
metalúrgico, metal-mecânico e eletro-eletrônico. Em
montantes de menor magnitude, aparecem o segmento
têxtil e o madeireiro. No que tange à agroindústria, as
maiores referências são à concessão de créditos a
empresas agroindustriais, no Extremo Oeste e no
Baixo Médio São Francisco. Observando os setores
industriais contemplados, a maior parte dos financi-
amentos concentrou-se na RMS.

Em 1985, a rede bancária baiana, segundo
Hannequim (1989), contava com 655 agências, o que
representava 6% do total de agências instaladas no
país. A participação relativa da Bahia no conjunto
nacional também é pouco expressiva quando se ob-
serva a captação de depósitos e a concessão de crédi-
tos, que se situavam em torno de 3,50% (1989, p.184).

As 655 agências bancárias autorizadas a
operar na Bahia estavam instaladas em 363 pra-
ças, significando que mais de 70% dos municípi-
os baianos eram atendidos por bancos. Embora
esse dado revele uma interiorização geográfica da
atividade bancária no estado, cerca de 22% dessas
unidades encontravam-se situadas em Salvador.
Mais revelador da concentração bancária e finan-
ceira na praça de Salvador são os dados relativos
às operações de créditos e depósitos, segundo os
quais a capital do estado concentrava 90% e 80 %,
respectivamente (p.187).

A hierarquização financeira da rede bancá-
ria destaca entre as dez principais praças, as  cida-
des indicadas no Quadro 2.

Desse conjunto de praças, apenas cinco
mantêm a razão entre crédito e depósito superior a
1, denotando serem praças capazes de atrair crédi-
tos: Salvador (1,86); Serrinha (1,53); Camaçari
(1,32); Vitória da Conquista (1,22); e Ilhéus (1,07)
(Hannequim, 1989, p.200).

Os municípios classificados entre os dez
maiores guardam larga distância, sendo a praça de
Salvador a primeira colocada. O volume de depó-

sitos registrado em Feira de Santana, por exemplo,
que se situa no 2º lugar na hierarquia de depósi-
tos, corresponde a 2,25% do registrado em Salva-
dor. Em relação à hierarquia dos créditos, seme-
lhante é a posição de Camaçari, que detém apenas
2,02% do volume de créditos registrado na praça
na primeira colocação, ou seja, Salvador. As de-
mais praças que se destacam no rankink financei-
ro do estado correspondem a cidades que funcio-
nam como “capitais regionais” em suas respecti-
vas microrregiões.

A REDE BANCÁRIA  NO ESTADO DA BAHIA:
estrutura e hierarquização

A estrutura e a espacialização da rede ban-
cária na Bahia, em 2005, serão apresentadas e ana-
lisadas a partir do número de agências autorizadas
e dos estoques médios de depósitos e de créditos.
Os dados utilizados são do Sistema de Informa-

ções do Banco Central (SISBACEN), disponível
no portal do Banco Central.

A análise proposta será realizada a partir
dos seguintes indicadores:
§  Número de agências bancárias por município.
§  Indicador de estoque: média do volume de re-

cursos captados e aplicados.
§  Indicador de centralidade: posição hierárquica

das praças financeiras de acordo com a partici-
pação relativa de seus respectivos indicadores
de estoques.

saçarpsadariecnanifoãçaziuqrareih:aihaB-2ordauQ
5891-sairácnab

ropsaçarpsiapicnirP
sotisópededoãçatpac

ropsaçarpsiapicnirP
sotidércedoãssecnoc

º1 rodavlaS rodavlaS

º2 anatnaSedarieF iraçamaC

º3 iraçamaC anubatI

º4 anubatI atsiuqnoCadairótiV

º5 atsiuqnoCadairótiV anatnaSedarieF

º6 suéhlI suéhlI

º7 oriezauJ éiuqeJ

º8 éiuqeJ oriezauJ

º9 ibmanauG sarierraB

º01 sarierraB ahnirreS
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§ Indicador de dinamismo financeiro: definido pela
razão crédito/depósito X 100 (E/D).

O dinamismo financeiro de cada praça será
demonstrado a partir dos resultados encontrados
na razão crédito/depósito:
§  Praça financeira dinâmica: E/D > 1
§  Praça financeira estagnada: E/D = 1
§  Praça financeira com pouca vitalidade: E/D < 1

A posiçã o relativa da rede bancá ria baiana
frente às principais praças bancárias brasilei-
ras (2005)

O exame dos dados relativos à atividade fi-
nanceira na Bahia revela que o governo do estado
tem participação modesta no cenário financeiro
nacional. Em 2005, a Bahia absorve 4,21 % do
número de agências, 1,57% do estoque médio de
depósitos e 1,92% do estoque médio de créditos
do total brasileiro. Nesse mesmo ano, o estado de
São Paulo concentrava 32,31% do total de agênci-
as e mais da metade do estoque médio de depósi-
tos e de créditos. Mesmo quando a Bahia é compa-
rada com os estados de Minas Gerais e Rio de Ja-
neiro, a posição baiana é relativamente inferior,
como pode ser observado na Tabela 2.

A cobertura do território baiano pela rede ban-
cária

A rede bancária na Bahia, quando observa-
da pela presença ou ausência de agências, caracte-
riza-se, por um lado, pela alta concentração em
algumas praças e, por outro, pelo grande número

de municípios que não contam com agências ban-
cárias. Em 2005, a Bahia contava com 739 agênci-
as instaladas em 265 praças, que cobriam 63% do
total dos municípios baianos, enquanto 37% (152
municípios) não contavam com a presença de ban-
cos.8 Tal situação reflete a concentração das ativi-
dades econômicas, resultante da distribuição he-
terogênea da sua indústria, da agricultura moder-
na e da oferta de serviços em espaços delimitados
do território baiano e da rede urbana correspon-
dente. A distribuição das agências bancárias nas
praças baianas, como se verá, guarda correspon-
dência com essa realidade.  Aos municípios sem
agências correspondem 5,11% do total do PIB,
enquanto as praças que contam com mais de 10
agências respondem por 45,24% desse agregado.
É também significativo o número de municípios
que conta apenas com uma só agência. Nessa situ-
ação encontram-se 173 municípios, o que
corresponde a 65% do total (Tabela 3).

Em posição oposta, apenas seis municípios
contam com mais de dez agências, cobrindo
45,24% do PIB. Nesse conjunto, sobressai a posi-
ção ocupada por Salvador, que, com 215 estabele-
cimentos bancários, responde, aproximadamente,
por 25% do total de agências. A distância dessa
praça em relação às demais é considerável: Feira

de Santana, a segunda colocada, contava com
26 agências; Itabuna 13 agências; Vitória da
Conquista e Camaçari 12 agências; e Lauro
de Freitas 11 agências. A esse conjunto
correspondem 45,24% do PIB baiano.

É também significativo o número de
municípios que contam apenas com duas
agências – em geral, uma agência do Banco

do Brasil e uma agência do Bradesco –, os
quais  representam 15% do total. A produ-

8 O fato de o município não contar com agência bancária
instalada não significa que esteja sem acesso a determina-
dos serviços financeiros, como recebimento de contas e
de títulos de tributos, pagamento de salários e benefícios,
abertura de contas, acesso a saldos e extratos, realização
de depósitos, abertura de contas, saques e transferências
e mesmo recepção e encaminhamento de pedidos de cré-
dito. A parceria entre bancos e empresas de outra natureza,
como a realizada entre o BRADESCO e a Empresa Brasileira
de Correios e a da Caixa Econômica e as casas lotéricas, por
exemplo, leva vários dos serviços bancários às praças
desassistidas pela rede convencional de agências.

-2alebaT orielisarboriecnanifametsisonavitaleroãçisop:aihaB
euqotseesotisópededoidémeuqotse,saicnêgaedoremúnrop
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ção correspondente a tais municípios corresponde
a 13,70% do PIB baiano. A concentração produti-
va no espaço baiano é reveladora de um processo
de regionalização heterogêneo e desigual, que, do
ponto de vista da urbanização, não se constituiu
numa extensa rede de cidades de porte médio com
oferta de serviços, inclusive financeiros, moder-
nos e de qualidade. Assim, apenas 17% das cida-
des baianas que contam com agências bancárias
têm entre três e dez agências.

A concentração das agências em áreas espe-
cíficas do estado também fica patente quando se
tomam as mesorregiões como espaço de observa-
ção: a Região Metropolitana de Salvador concentra
39,70% das agências, seguida pelas mesorregiões
Centro Sul, Sul e Centro Norte, com 15,80%,
14,60% e 13,00%, respectivamente. Em seguida,
aparecem as mesorregiões Nordeste com 7,20%, Vale
Sanfranciscano com 5,60% e Oeste com 4,10%.

A distribuição dos bancos públicos e privados
por mesorregiões

O exame relativo à distribuição das agênci-
as sob o critério da propriedade do capital nas
mesorregiões confirma a estratégia de os bancos
privados ocuparem as praças comprovadamente
mais rentáveis e já consolidadas, enquanto os ban-
cos controlados pelo capital público, aderentes às
políticas governamentais, fazem-se mais presentes
nas regiões pioneiras e nas regiões onde se verifi-
cam dinâmicas econômicas mais deprimidas.

A distribuição da rede bancária por propri-
edade do capital revela a importância da presença

dos bancos de capital público que, para o conjun-
to do estado, participam com 52,77% do total,
correspondendo a 390 agências de bancos públi-
cos e 349 agências de bancos privados. Só o Ban-

co do Brasil, com 275 agências, corresponde a
37,21% do total de agências em funcionamento da
Bahia.

Na distribuição por mesorregião – à exce-
ção da Região Metropolitana de Salvador, onde os
bancos privados detêm 59,32% do total de agênci-
as –, predominam as agências de bancos controla-
dos por capitais públicos. Na Região Oeste, os
bancos controlados por capitais públicos chegam
a representar 70% do total de agências implanta-
das (Tabela 4).

Vitalidade financeira, distribuição dos esto-
ques de depósito e crédito por mesorregiõ es

A movimentação financeira realizada pelos
bancos, na Bahia, em 2005, registra estoque médio
mensal de depósitos de R$ 13.498.738.030,75 e
estoque médio mensal de créditos de R$
9.844.350.010,17 (idem). A razão crédito/depósi-
to foi da ordem de 0,73%, denotando que a econo-
mia do estado, em meados dos anos 2000, apre-
sentou pouca capacidade de atrair capitais na for-
ma de créditos (Tabela 5).

A distribuição espacial das transações finan-
ceiras concentra-se na Região Metropolitana de
Salvador, a grande distância das demais
mesorregiões, tanto no que se refere às transações
referentes a depósitos como àquelas relativas a cré-
ditos. Essa mesorregião, que concentra 55,30% do
PIB, aparece como responsável por 65,50% do to-
tal de depósitos e por 59,40% dos créditos
efetuados no estado. Na dinâmica interna da
microrregião comandada por Salvador,9 ela absor-
ve 94% e 96% do estoque médio de depósito e do
estoque médio de créditos, respectivamente, des-

9 Compõem a Microrregião de Salvador os municípios de
Camaçari, Candeias, Madre de Deus, São Francisco do
Conde, Simões Filho (municípios onde se concentra a
maior parte da indústria baiana), Dias D’Ávila, Itaparica,
Lauro de Freitas e Vera Cruz.
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sa área metropolitana. Portanto, é na praça corres-
pondente à capital do estado onde se efetua gran-
de parte das transações financeiras: a Salvador
correspondem 91,63% do estoque médio de depó-
sitos e 93,74% do estoque médio de créditos reali-
zados no espaço da microrregião sob a sua lideran-
ça. Sob todos os aspectos, Salvador ocupa lugar
privilegiado no ranking financeiro baiano (Banco
Central/ SISBACEN). Não deixa de chamar a aten-
ção, no entanto, o fato de que praças como Camaçari,
Candeias e Simões Filho, que sediam importantes
empreendimentos industriais, não alcancem parti-
cipação significativa nas transações financeiras
efetuadas no estado. Uma explicação para tal fato
deve-se ao fato de as sedes regionais de grande par-
te das empresas instaladas nesses municípios esta-
rem localizadas em Salvador, realizando, nessa pra-
ça, a parte mais significativa das suas transações
financeiras, quando realizadas na Bahia. Mais que
isso: presume-se que boa parte das transações fi-
nanceiras das maiores empresas que operam na RMS
seja realizada fora do espaço baiano.

Quando se observa a razão crédito/depósi-
to, a mesorregião em foco atinge 0,66%, abaixo da
média apresentada para o estado. Esse dado reve-
la que, no atual estágio do seu desenvolvimento, a
atividade aqui implantada não tem sido capaz de
alavancar créditos.  Concluído o ciclo de industri-
alização – no qual a Bahia especializou-se na pro-
dução de produtos intermediários, ancorada no
financiamento com base no sistema de incentivos
fiscais –, a região não tem demonstrado diferenci-

ais capazes de atrair investimentos de
maior monta, que demandem volumes
de créditos capazes de modificar tal rela-
ção. O fim de um ciclo e da
institucionalidade que o sustentou, em
particular a financeira, centrada no for-
necimento de crédito pelos bancos pú-
blicos, tem dado lugar à política de isen-
ções fiscais negociadas caso a caso e em
competição direta com outros espaços,
sem significativo rebatimento na oferta de
créditos para o setor industrial.

A Mesorregião Oeste, detentora de
4,62% do PIB baiano, detém apenas 2,19% do es-
toque médio de depósitos e 6,70% do estoque
médio de créditos, e apresenta-se como a região
onde o estoque médio de créditos é três vezes maior
que o estoque médio de depósitos, com razão cré-
dito/depósito da ordem de 2,64%. O dinamismo
da economia do Oeste baiano é ainda muito con-
centrado na microrregião liderada por Barreiras,
responsável por três quartos do PIB mesorregional.
Detém 57% das agências bancárias,  aproximada-
mente, 76% do estoque médio de depósitos e 90%
do estoque médio de créditos de toda a mesorregião.

Nessa microrregião – com exceção do muni-
cípio de Catolândia, que não conta com agência ban-
cária –, em todos os municípios, a razão crédito/
depósito é superior a 1. Numa primeira leitura, pode-
se afirmar que se trata de um espaço cujo dinamis-
mo econômico atrai recursos na forma de créditos.
Acompanhando posição defendida por Amado
(1998), vale observar que a análise desse indicador,
de forma isolada, pode levar a erros, já que, em
muitos casos, regiões que apresentam tal posição,
na verdade, são exportadoras de capital: os créditos
captados na região não voltam aos bancos nela ins-
talados, na forma de depósitos. Ao contrário, mi-
gram para bancos situados fora da região, para os
centros onde estão situadas as sedes das empresas
que têm o espaço regional como lugar de produção,
mas não de realização de transações financeiras.

O vale sanfranciscano constituí outro espa-
ço do território baiano que, nas últimas décadas,
passou por intenso processo de modernização da
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agricultura. Responsável por 4,70% do PIB esta-
dual, as agências implantadas na região represen-
tam, aproximadamente, 6% do total de agências
no estado. No contexto dessa mesorregião, os
municípios de Juazeiro e Paulo Afonso aparecem
como as praças mais importantes, embora resul-
tantes de dinâmicas  distintas. Enquanto Juazeiro
tem como base da sua economia a agricultura, o
município de Paulo Afonso tem a sua atividade
econômica relacionada à produção de energia elé-
trica. A praça de Juazeiro é responsável por 36,68%
do estoque médio de depósitos e 44,83% do esto-
que médio de créditos da região na qual está
inserida. A participação de Paulo Afonso, ocupan-
do o segundo lugar, é de 24,75% do estoque mé-
dio de depósitos e 18,98% do estoque médio de
créditos. Embora com participação sensivelmente
menor, merece registro a praça de Bom Jesus da
Lapa, com 10,39% dos depósitos e 13% dos cré-
ditos. Esse município, embora não tenha a mesma
importância como centro econômico, como
Juazeiro, integra a dinâmica do agronegócio.

Quando se toma a razão crédito/débito, cin-
co praças – Juazeiro (1,07), Curaçá (1,48), Serra do
Ramalho (1,82), Paratinga (1,56) e Ibotirama (1,55)
– apresentam posição superior a 1. Vale observar
que todos esses municípios têm suas bases pro-
dutivas lastreadas pela agricultura irrigada.

A Mesorregião Sul, responsável por 11,27%
do PIB estadual, aparece como a segunda colocada
no estoque médio de créditos, concentrando 12,10%
e 8,33% do estoque médio de depósitos . Essa
mesorregião apresenta relação débito/crédito superi-
or a 1. No contexto da mesorregião, o espaço coman-
dado por Ilhéus e Itabuna, responde por 59,44% do
estoque médio de depósitos e 67,80% do estoque
médio de créditos. Nesse espaço, cinco municípios
– Itabuna (1,78), Ibirapitanga (2,32), Ibirataia (1,23),
Ipiau (1,20) e Camacã (1,12) –, todos produtores de
cacau, têm razão crédito/depósito acima de 1.

A Microrregião de Porto Seguro, economi-
camente voltada pela produção de celulose e ativi-
dades turísticas em algumas cidades, aparece em
segunda posição no contexto mesorregional, como
detentora de 33,22% do estoque médio de depósi-

tos e 28,17% do estoque médio de créditos. Nesse
espaço, municípios como Alcobaça (1,02),
Eunapólis (1,08), Guaratinga (1,37), Itanhém (1,21)
e Medeiros Neto (4,14) apresentam relação crédi-
to/ depósitos superior a 1.

A Mesorregião Centro-Sul e Centro-Norte par-
ticipam com 7,50% e 7,15% do estoque médio de
crédito e com 8,28% e 8,41% do estoque médio de
depósitos, respectivamente. A performance da
Mesorregião Centro Norte deve-se, fundamentalmen-
te, à praça de Feira de Santana, que concentra 51,81%
do total de estoque médio de depósitos e 47,10% do
estoque médio de créditos do total da mesorregião.

Já a Mesorregião Centro-Sul tem a praça de
Vitória da Conquista como a mais importante, con-
centrando, aproximadamente, 25,00% do total dos
estoques médios de créditos e depósitos no espa-
ço em foco. Além dessa praça, destacam-se cida-
des que funcionam como “capitais regionais” em
suas respectivas microrregiões, a exemplo das pra-
ças de Jequié, com 9,27% e 10,40%, e Guanambi,
com 7,11% e 8,41% dos estoques médios de de-
pósitos e de créditos, respectivamente.

A extensa área que constitui a Mesorregião
Nordeste contribui com 5,13% no total do PIB baiano.
A participação da Mesorregião nas transações finan-
ceiras também é pouco expressiva: 3,96% do esto-
que médio de depósitos; 3,13% do estoque médio
de créditos. A razão depósito/crédito é de 0,58%, a
menor dentre todas as mesorregiões. A exceção da
praça de Alagoinhas, nenhuma outra pontua com
algum destaque no conjunto do estado.

Principais praças financeiras

Traduzindo a concentração espacial verificada
na economia baiana, são poucas as praças que alcan-
çaram estoques médios de depósitos e de créditos
superiores a cem milhões de reais. Enquanto a clas-
sificação por depósitos – doze praças – reflete uma
dinâmica onde as históricas “capitais regionais” pon-
tuam entre as mais importantes, a classificação por
estoque de crédito já evidencia um mapa financeiro
onde os sinais do agronegócio se fazem presentes.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A distribuição espacial da rede bancária e
da atividade financeira acompanha o movimento
de acumulação de capitais. É marcada, por um lado,
pela tendência à concentração nos espaços
hegemônicos do desenvolvimento regional, como
o da Região Metropolitana de Salvador, que reúne
o maior número de agências e de transações finan-
ceiras mais complexas e articuladas com empresas
e instituições em diferentes pontos do país, con-
trolando, assim, os fluxos de capitais. Verifica-se,
por outro lado, ampliação e (ou) retração da pre-
sença dos bancos e da atividade financeira em es-
paços que não se constituem como os centros di-
nâmicos da economia. O desdobramento geográfi-
co verificado nesse movimento de centralização e
ausência de serviços não é indiferente à natureza
dos processos históricos.

Ao longo do texto, foram destacados os
marcos definidores do desenvolvimento econômi-
co e a dinâmica espacial que os acompanhou. Foi
ressaltada a importância da atividade de explora-
ção e refino do petróleo para a definição do perfil
do estado e da concentração da atividade industri-
al da RMS. Da mesma forma, foram destacadas a
modernização da agricultura e o seu encadeamen-
to com a indústria, em especial, nas fronteiriças

regiões Sul e Oeste do estado. A cultura do cacau,
mesmo não tendo alcançado maior integração com
outros setores no espaço baiano, lastreia a econo-
mia de importante região no contexto baiano, cons-
tituindo relações diretas dessa região com fluxos
de comércio internacional. Quando se tomam as
relações intrarregionais, verifica-se que as articula-
ções econômicas são débeis. A indústria segue
complementar à implantada na Região Sudeste, e
a produção agrícola baseia-se, em grande parte, em
commodities para exportação.

A economia baiana, nesse trajeto, contou com
forte aporte de créditos e incentivos fiscais e finan-
ceiros. Os bancos, nesse processo, cumpriram pa-
pel fundamental, tanto os bancos públicos, criados
para dar suporte aos processos desenvolvimentistas,
como os privados, de implantação nacional e (ou)
regional. A distribuição das agências e a movimen-
tação financeira – além do desempenho em termos
de estoques médios de depósitos e de créditos –,
concentradas em determinados espaços, constitu-
em parte da dinâmica econômica e da espacialidade
que a caracteriza.

(Recebido para publicação em novembro de 2008)
(Aceito em março de 2009)
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BANKS AND CREDIT IN BAHIA’S RECENT
DEVELOPMENT

Elsa Sousa Kraychete

Based on the space distribution of bank branches
and indicative of deposits and credits, this paper presents
the financial geography of the state of Bahia in 2005.
The recent trajectory of Bahian economy is examined to
compare the reading of these data, pointing out the role
of banks and the increment of credit as fundamental for
the regional development. Finally, based in data from
Brazil’s Central Bank, the relative position of Bahia
compared to the main Brazilian banking business
centers is presented, the chains of bank branches, the
covering of Bahia territory by bank branches, the spatial
distribution of the medium size of deposits and credits
and the financial hierarchization of the main business
centers. In this way this paper tries to establish
connections between the regional financial dynamics
with thereespatialization of those activities, associated
to the nature of the cycles of economic accumulation.

KEYWORDS: development, territory, banks, credit, Bahia.

BANQUES ET CRÉDITS DANS LE
DÉVELOPPEMENT RÉCENT DE BAHIA

Elsa Sousa Kraychete

C’est à partir de la répartition spatiale des
agences bancaires et des indicateurs de dépôts et de
crédits que nous présentons la géographie financière
de l’Etat de Bahia en 2005. Pour consolider l’analyse
des données, nous reprenons une trajectoire récente
de l’économie bahianaise pour mettre ensuite en
évidence le rôle des banques et l’apport du crédit en
tant qu’éléments fondamentaux pour le développement
régional. Enfin, les données de la Banque Centrale nous
permettent de présenter la position relative à Bahia
face aux principales places bancaires brésiliennes, au
réseau d’agences, à la couverture du territoire bahianais
par les agences bancaires, à la distribution spatiale des
stocks moyens de dépôts et de crédits et à la
hiérarchisation financière des principaux endroits.
L’article cherche encore à établir les rapports entre la
dynamique financière régionale et la re-spatialisation
de ces activités, associées à la nature des cycles de
l’accumulation de l’économie.

MOTS-CLÉS: développement, territoire, banques,
crédit, Bahia.


